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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de reconhecimento do Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” - IMESB. O Curso da Instituição foi iniciado em 2004, após autorização deste Conselho, através do Parecer CEE no 421/2003, aprovado em 03/12/2003.

O pedido de reconhecimento foi encaminhado pelo Ofício 229/06, da Diretora da Instituição, aos 08 de novembro de 2006. O Processo 639/06 foi montado em duas vias.

Uma via do Processo foi remetida ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para análise, conforme determina o artigo 54, XV, da Lei no 8908/94, que conferiu à OAB/CF a competência de “colaborar com o aperfeiçoamento dos cursos jurídicos, e opinar, previamente, nos pedidos apresentados aos órgãos competentes para criação, reconhecimento ou credenciamento desses cursos”. O relatório, assinado pelo Presidente da Comissão Provisória de Ensino Jurídico do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Adilson Gurgel de Castro, está anexado de fls. 1401 a 1408 e sua conclusão é favorável ao reconhecimento do Curso da Instituição.

A outra via do Processo foi encaminhada à Assistência Técnica deste Conselho para Informação, anexada aos autos de fls. 1425 a 1429, que conclui estar o processo formalmente instruído, sugerindo a designação de especialistas para a elaboração de Relatório circunstanciado e visita a Instituição, a fim de subsidiar o Parecer de Conselheiro da Câmara de Educação Superior.

Na Sessão de 04/07/2007, a Câmara de Educação Superior indicou as especialistas Suzana Maria da Glória Ferreira e Lydia Neves Bastos Telles Nunes (Portaria CEE no 334/2007, de 26/07/2007), cujo relatório foi anexado aos autos em agosto de 2007 (fls. 1437 a 1449). 

Após o pagamento das Especialistas, constatou-se a falta do volume IV dos autos (fls. 1454) que, mesmo após busca solicitada pela Presidência do Conselho (fls. 1455), não foi encontrado (fls. 1456).  A Presidência solicitou, então, que a Instituição providenciasse cópias dos documentos existentes no volume IV dos autos (solicitação não consta dos autos).

Em 22 de novembro de 2007, através do Ofício 223/2007, a Profa. Dra. Regina Maura Rezende, DD. Diretora do IMESB solicita informações sobre o pedido de reconhecimento, tendo o processo sido a mim encaminhado aos 12/12/2007.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Direito do IMESB teve início em março de 2004, com 100 (cem) vagas anuais, sendo 50 delas no período diurno e 50 no período noturno. É desenvolvido em regime anual, seriado, com carga horária total de 4002 horas, num tempo mínimo de 5 anos e máximo de 8 anos para a sua integralização.

A carga horária do Curso, de 4002 horas de atividades, atende ao disposto na Resolução no 2, de junho de 2007, do Conselho Nacional de Educação, que estabelece um mínimo de 3700 horas de atividades para os Cursos de Direito no país, em um mínimo de 5 anos para a integralização.

O Projeto Pedagógico é apresentado e contempla o perfil profissional do egresso (fls. 946), o objetivo geral e os objetivos específicos (fls. 947), a estrutura curricular do Curso (fls. 948) e respectivas ementas.

O corpo docente do Curso é formado por 17 (dezessete) docentes, dos quais três (18%) são doutores; treze (76%) são mestres e um (6%) é especialista. Constam, nos autos, cópias dos curricula vitae dos docentes, de fls. 1195 a 1357. 

A Instituição optou pela participação no ENADE, mas até o momento está “sem conceito”, visto que apenas alunos ingressantes realizaram o exame em 2006. 

Na visão das Especialistas, a estrutura curricular do Curso encontra-se “perfeitamente adequada aos objetivos propostos para o perfil do profissional a ser formado, constando as disciplinas emergentes e especiais necessárias para formação do profissional em uma Sociedade Contemporânea e em um Estado Democrático de Direito (Direito Ambiental, Consumidor, Criança e Adolescente, Municipal, Urbanístico, entre outras)”.

A grade curricular consta de fls. 1443 a 1445 (também se encontra no volume faltante, não comprometendo sua análise), e está estruturada em disciplinas de formação fundamental, com 504 horas de atividades, disciplinas de formação profissionalizante, com 2736 horas e o eixo de atividades integradoras, com o estágio e monografia, num total de 762 horas, perfazendo o total já informado de 4002 horas.

As ementas foram consideradas atualizadas e compatíveis com a proposta, pelas Especialistas.

Os regulamentos da monografia (fls. 1080 e seguintes), do núcleo de Prática Jurídica e Escritório de Assistência Judiciária (fls. 1119 a 1126) e de atividades complementares (1127 e seguintes), apesar de constarem do volume IV dos autos, foram considerados adequados pelas Especialistas.

Na visita à Instituição, foram encontrados os livros citados nas bibliografias das disciplinas, que estão subdivididas em Bibliografias básicas e complementares. 

As Especialistas relatam que “durante a reunião com a Diretora e o Coordenador do Curso ficou demonstrado o cumprimento do acordo firmado às fls. 1359 e da recomendação constante das fls. 1423, a saber: termo de compromisso para o aprimoramento das instalações físicas e aquisição de novos livros jurídicos para o Curso de Direito, além da contratação de docentes em regime de dedicação parcial e integral para a orientação nos Núcleos de Monografia e Prática Jurídica; e condição expressa no Parecer CEE nº 421/03, do Ilustre Cons. Eduardo Martines Junior, no sentido de que “a Instituição seguiu o que dispõem as normas gerais e deste Colegiado para autorização e funcionamento do curso, exceto no que diz respeito ao acervo bibliográfico, podendo, sem prejuízo do ensino, ser complementado no decorrer dos próximos anos, na medida do avanço dos períodos letivos, até que se complete antes da visita da Comissão de Especialistas a ser designada para o reconhecimento, que se encarregará de verificar esse particular além do ordinário”.

Em seu relatório, as Especialistas relatam oito aspectos positivos do Curso e recomendam 4 ações, todas elas julgadas não comprometedoras da qualidade do ensino, nem tampouco a organização e  funcionamento do Curso, em sua própria visão. As recomendações citadas envolvem “busca da manutenção do corpo docente”, “concretização da implantação do plano de carreira”, “maior autonomia institucional para a abertura de concursos públicos” e “observação da organização, supervisão, acompanhamento, registro e convalidação das atividades complementares”. Tais ações deverão ser verificadas quando da solicitação para renovação de reconhecimento do Curso.

Por todo o exposto, e considerando que a falta da documentação constante do Volume IV dos autos foi plenamente compensada pelo detalhado relatório das Especialistas, pela informação da Assistência Técnica deste Conselho e pela manifestação favorável do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, sou de parecer favorável ao reconhecimento do Curso de Direito do IMESB.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de Direito, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESB, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por  ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 14 de dezembro de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nelson Callegari.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de dezembro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                            Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de janeiro de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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